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Suspende por 180 (cento e
oitenta) dias as concessões de
licenças para colocação de
anúncios de publicidade na
paisagem do Município e, dá
outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

• Art. 1° - Ficam suspensas por 180 (cento e oitenta)
dias as concessões de licenças para a colocação de anúncios de publicidade na
paisagem do Município.

Art. 2° - A renovação da licença .r y:le anúncios já
existentes, prevista pelo Art. 35 e parágrafos do Decreto n° 33.874, de 13 de
dezembro de 1993, ficam suspensas por 60 (sessenta) dia, contados do
termo final do licenciamento.

Art. 3° - A partir da sanção desta lei e no prazo de 90
(noventa) dias, o CADAN - Cadastro de Anúncios, sob a supervisão da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, procederá a
rigorosa análise dos anúncios já existentes, para levantamento de eventuais
irregularidades.

Parágrafo único - O trabalho previsto pelo "caput"
deverá concluir por sugestões de normas legais tendentes à efetiva
regularização e controle da atividade.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 21/de outubro de 1997.

ráfiavflèleha
Vereadora
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2,
amara Ainic0a,	 ao ati

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente
Caríssimas Colegas
Senhores Vereadores.

Com o tempo que o Regimento Interno me reserva no
Pequeno Expediente, desejo produzir justificativa para projeto de lei que
entrego à Mesa, relativo a situação em que se encontra a paisagem do
Município pela crescente colocação de anúncios de publicidade.

Há todo um elenco de leis e decretos disciplinando, ou
tentando disciplinar a matéria. Temos, assim, a Lei n° 8.730, de 7 de junho de
1978, o Decreto n° 33.874, de 13 de dezembro de 1993 e os Decretos ns.
34.672 e 34.673, ambos de 21 de novembro de 1994.

Verificamos tratar-se de um complexo de normas legais
aparentemente rigorosas, versando sobre, o tamanho permitido para os
anúncios, locais onde podem ser colocados, etc.. Que, em absoluto; os
anúncios podem implicar em dano para a sinalização do trânsito, que não
podem estar nas partes internas ou externas dos cemitérios, etc. e etc.!

A legislação mencionada, consoante preceitua o inciso
V do Art. 1° do citado Decreto 33.874, define seus objetivos de forma
romântica e, no mínimo, rebuscada.

410	 A leitura exige atenção. Diz o texto: as disposições
objetivam

"ESTABELECER O EQUILÍBRIO DOS DIVERSOS AGENTES
ATUANTES NA CIDADE, INCLUSIVE ATRAVÉS DO INCENTIVO À COOPERAÇÃO
DAS ENTIDADES E PARTICULARES NA PROPORÇÃO DA MELHORIA DA
PAISAGEM DO MUNICÍPIO".

Dá para entender?

A verdade, todavia e infelizmente, é bem outra.
Espalhados pela Cidade, temos hoje aproximadamente 5 milhões de anúncios
com placas de comércio, luminosos estáticos, painéis eletrônicos animados,
"out-doors" etc..	 •

CÓD. 0561
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Kámara Acai
A revista "Veja - São Paulo" desta semana, em trabalho

eloqüente, mostra a terrível poluição da paisagem da Cidade, provocada pela
disseminação de anúncios. E tudo isso à despeito do rigor da legislação.

1lKi; '

if# 4j1111.4!:

1W;$ se_Tatire

A reportagem, valendo-se de recursos de computação
gráfica, fixou imagens de alguns logradouros infestados de anúncios e, na
linguagem moderna, procederam à "limpeza". Assim, há fotos de trechos da
Avenida 23 de Maio, repleta de anúncios, para, ao lado, estampar a imagem
"limpa". A paisagem ganha seguramente novo e sadio visual.

"FICAMOS ESTARRECIDOS QUANDO COMPARAMOS AS FOTOS",

foi a sincera declaração do arquiteto José Eduardo
Tibiriçá, da Associação Brasileira dos Arquitetos do Brasil.

Desanimadora já é a declaração de um elemento da
Comissão de Proteção da Paisagem Urbana, órgão da Prefeitura. Diz êle:

"ATÉ NÓS ESTAMOS APAVORADOS COM O
CRESCIMENTO DESGOVERNADO DESSE TIPO DE POLUIÇÃO".

Ora, Santo Deus! Se o órgão específico para a proteção
da paisagem urbana confessa seu estarrecimento e afirma que há desgoverno
no setor, alguma coisa precisa ser feita!

Eis porque, Senhor Presidente, estou propondo este
projeto de lei.

•

CÓD. 0561



na data de sua publicação Ao/m.4	 4gistro do anúncio será efetuado na forma e prazos regu-
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Pub 20 a na Chefia do Gabinete do Pkfeito, em 2 de junli
iefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

2 CNC e 1978.

LEI N.o 8730, DE 7 DE JUNHO DE 1978

éspLesolLrea	 ão do Cadastro
de Anúncios, e dá outras providências..

• Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.• Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 1978,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

§ l.o — O CADAN destina-se ao registro de anúncios, assim considera-
dos quaisquer instrumentos de comunicação visual, inclusive os que contive-
rem apenas dizeres,. desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou
representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas
ou jurídicas, mesmo aqueles afixados em veículos automotores.

Art. 1.o — Fica criado o Cadastro de Anúncios — CADAN.

§ 2.o — O CADAN será formado pelos dados do registro de anúncio e
declarações do sujeito passivo da Taxa de Licença para Publicidade, além
dos elementos obtidos pela fiscalização.

Art. 2.o — O registro do anúncio no CADAN deverá ser promovido
pelo sujeito passivo da Taxa de Licença para Publicidade, em formulário
próprio, mencionando, além de outras informações que venham a ser exigi-

* das, os elementos necessários à localização e caracterização do anúncio.

§ 4.o — No caso de retirada do anúncio, o sujeito passivo da Taxa deverá
promover o cancelamento do registro, na forma e prazos regulamentares.

Art. 3.o — No ato de efetuar o registro do anúncio, o sujeito passivo
da Taxa de Licença para Publicidade deverá promover sua inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, na forma e prazo regu-
lamentares, salvo se já inscrito para os efeitos do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza ou da Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento.

§ 1.0 — O sujeito passivo será identificado, para efeitos fiscais, pelo
número respectivo no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM.

§ 2.o — Poderá ser exigido que os dados apresentados na inscrição se-
jam alterados, na forma e prazos regulamentares, sempre que ocorram fatos
ou circunstâncias que impliquem em sua modificação.

Art. 4.o — A inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários
— CCM .e o registro do anúncio no CADAN poderão ser promovidos de
ofício, assim como as respectivas alterações de dados, inclusive cance-
lamento, na forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

Art. 5.o — Os documentos comprobatórios do registro do anúncio no
CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM,
bem corno dos pagamentos da Taxa de Licença para Publicidade c da apre-
sentação da declaração de dados devem ser mantidos no estabelecimento,
para apresentação ao fisco, quando solicitados.

Art. 6.0 — Além do registro do anúncio no CADAN e da inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCN1, poderá ser exigido do sujei-
to passivo da Taxa de Licença para Publicidade a apresentação de quaisquer
declarações de dados na forma e prazos regulamentares.

Art. 7.o — Poderá ser exigido que os anúncios contenham elementos
identificadores, na forma regulamentar.

Prefeitura do Muni 'o de São
da fundação de São Paulo.
tário dos Negócios Jurídicos, Maria
Seri: 'Iva de Freitas —
de Oliveira — O Secretá 	 os Neg
Lembo.

2os ócios

das as sições em contrário.
E-s-fa lei entrará em vigo
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§ 3.o — Poderá ser exigido que os dados apresentados no registro de
anúncios sejam alterados, na forma e prazo regulamentares, sempre que
ocorram fatos ou circunstâncias que não justifiquem novo registro.
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Art. 8.o — O lançamento da Taxa de Licença para
•ser procedido de ofício, com base nos dados do Cadastr
Mobiliários — CCM e do Cadastro de Anúncios — C
regulamentar.

•

Parágrafo único — A notificação do lançamento de ofício conterá:

1- o nome do sujeito passivo;
II - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os elementos de cál-

culo do tributo;
III - a disposição legal relativa ao crédito tributário;
IV - a indicação das infrações e penalidades correspondentes e o seu valor;
V - o prazo para recolhimento, do crédito tributário.

Art. 9.o — O procedimento fiscal relativo à Taxa de Licença para Pu-
blicidade obedecerá, no que couber, ao previsto na legislação do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Art. 10 — Enquanto não baixadas as. normas regulamentares, aplica-se,
no que couber, aos dispositivos da presente lei, a legislação tributária sobre
a Taxa de Licença para Publicidade.

Art. 11 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 7 de junho de 1978, 425.o
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-
tário dos Negóciso Jurídicos, Maria Kadunc O Secretário das Finanças,
Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas, Octávio Camilo
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, Hilário Torloni
— O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de Gouvéa — O Se-
cretário de Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário Municipal de
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário Municipal de
Esportes, Sérgio Barbour — O Secretário Municipal de Cultura, Sábato
Antônio Magaldi — O Secretário das Administrações Regionais, Celso
Hahne — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Ernest
Robert de Carvalho Mange — O Secretário de Serviços Internos, Hélio
Martins de Oliveira — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio
Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 7 de junho de 1978.
— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

— 142 — ••-
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DECRETO N 2 34.672	 , DE 21 DE NOVEMBRO DE 1994\ Dá nova regulamentação ao disposto no ar

tigo 7 2 da Lei n 2 8.730, de 7 de junh3
Ide 1978; e da outras providências.

PAULO MALUF,_Prefeito do_ Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei, e
CONSIDERANDO° disposto nos Decretos n 2 s 33.394, de 14 de
julho de 1993, e 33.874, de 13 de dezembro de 1993, 	 que
disciplinam a ordenação de anuncios na paisagem do Muni-
cípio;
CONSIDERANDO os objetivos do Cadastro de Anúncios - CADAN
e a importância pratica da exigência de elementos identi-
ficadores dos anuncios, visando a melhor . fiscalização . e
controle da exploração ou utilização da publicidade no Mu
nicípio;
CONSIDERANDO a necessidade de adequação das regras que re
gulamentam o disposto no artigo 7 2 da Lei n 2 .8.730, de 7
de junho de 1978.

-	 •
DECRETA:

Art. 1 2 - Todos os proprietarios de anua-
cios ficam obrigados a neles inscrever o numero da Licen-
ça do Anuncio, expedida peio Departamento de Cadastro Se-
torial - CASE, da Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimen
to Urbano - SEHAB.	 -

§ 1 2 - Fica concedido o prazo de 90 (no-
venta) dias, a partir da publicação deste decreto, para que
os interessados providenciem as adaptações necessariasnot
anúncios ja instalados e licenciados.

, § 2* - Os anuncios novos, que vierem aser
instalados apos a data da publicação deste decreto, deve-
rão atender de imediato as exigencias ora regulamentadas.

Art. 2 2 - Para os efeitos deste decreto,
o , numero da licença podera ser reproduzido no ali:meio atra
ves de pintura, adesivo, autocolante ou, no caso dos nO

vos, poderá ser incorporado ao anúncio como parte integran
te de seu material e confecça9, devendo, em qualquer hipo
tese, apresentar condiçoes analogas as do proprio anuncia
no tocante a resistencia e durabilidade.

§ 1 2 - O número da Licença tilo Anúncio de-.
vera estar em posição destacada em relaçao as outras men-
sagens que integram o seu conteúdo.

§ 2 2 - A inscriça9 do número da Licença
do Anuncio devera oferecer condiçoes perfeitas de legibi-
lidade ao nível do pedestre, mesmo a distancia, ressalva-
das as hipoteses do paragraf9 32•

§ 3 2 - Os anuncios instalados em cobertu-
ra de edificação ou locais fora d9 alcance visual do pe-
destre deverao tambem ter o seu numero de licença afixacb,
permanentemente, no acesso principal da edificaçao ou do
imovel e9 que se encontrem, e mantido em posiçao visível
para o publico de forma destacada e separada de outros
instrumentos de comunicação visual eventualmente afixados
no local, com a identificação: Numero da Licença do Anun-
cio.

Art. 3 2 - Além da obrigatoriedade da ins-
crição do número da Licença do Anúncio, o seu proprieta-
rio ou responsavel devera manter, no local, a disposição
da fiscalização, a documentação comprobatoria do licencia
mento junto ao Cadastro de Anuncios 7 CADAN, da inscriçaõ
no Cadastro de Contribuintes Mobiliarios - CCM e dos paga
mentos da Taxa de Fiscalização de Anuncio.

Art. 4 2 - À Secretaria das Administrações
Regionais - SAR compete a fiscalização do cumprimento das
obrigações estabelecidas neste decreto.,

Paragrafo unico - Os anuncios regularmen-
te licenciados que nao cumprirem as exigencias deste de-
creto estarao sujeitos a aplicação de multa, nos termos
da legislaçao vigente, e, na reincidencia, a remoção.

Art. 51_ Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario, especialmente o Decreto n 2 19.549, de 4 de
abril de 1984.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
FRANCISCO NIETO MASTIM, Secretário das Administrações Re
gionais
LAIR ALBERTO SOARES ERAHENBMIL, Secretario da Habitaçãoe
Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
novembro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

ih,. n •••n•	 ••tv1,.	 c•••n •.
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DECRETO N* 34.673 , DE 21 DE NOVEMBRO	 DE 1994

Acrescenta os parágrafos 2 2 , 3 2 , 4 2 e 52
ao artigo 29, altera os artigos 35 e 54
do Decreto n 2 33.874, de 13 de dezembro
de 1993, que disciplina a ordenaçao de
anúncios na paisagem do Município, e da
outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de se viabilizar a expedição
de licença de anuncio requerida por. orgao da Administra-
çao Direta, fundo especial, autarquia, fundação publica,
empresa pub13ca, sociedade de economia mista, que,por,for
ça de lei federal, estão _submetidas ao procedimento licir.
tatorio para a contrataçao de empresa responsavel pela ins_talação de anuncios;
CONSIDERANDO que a criação de um Alvará de Aprovação, ex-
pedido após a análise tecnica, possibilitarm atendimen-
to aos artigos 1 9 , paragrafo unico e 7 2 , paragrafo 2 2 , in
ciso I, da Lei n 2 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada
pela Lei n 2 8.883, de 8 de junho de 1994;

DEBANDO a obrigatoriedade de comprovação, pelo inte-
do, por ocasiao da renovação da licença de anúncio,

. to ao atendimento das exigencias previstas na legislaq4,
çao em vigor,

DECRETA:
'

Art. 1 2 - O parágrafo único do artigo 29
do Decreto no 33.874, de 13 de dezembro de 1993, passa a
ser parágrafo 12, ficando o referido artigo acrescido dos
parágrafos 22, 32, 4 2 e 52, com a seguinte redação:

"5 22 - Se o pedido de que trata o "caput"
deste artigo for requerido por órgão da Administração Di-
reta, fundo especial, autarquia, fundação pública, em-
presa pública, sociedade de economia mista, ou outra en-
tidade controlada direta ou indiretamente pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Município. não será exigida,
no ato do protocolamento apresentação da empre ga res-
ponsável pela instalação do anúncio.

5 3 2 - Com a apresentação dos documentos
exigidos nos Itens I a IV deste artigo, e estando o anún-
cio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será
expedido Alvará de Aprovação para que o requerente pro-
ceda à licitação, nos termos da legislação própria, vi-
sando contratar empresa responsável pela instalação do
anúncio.	 .

1 42 - Sob pena de ser indeferido o pedido
de licença do anúncio, o requerente terá o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, a partir . da publicação do Alvará
de Aprovação, para apresentar a empresa renponsável pela
nua instalação.

5 5 2 - Após a apresentação da empresa roe-

u/Wel pela instalação do anúncio, será expedido o Al-
o Instalação de Anúncio Complexo."

Art. 2 2 - O artigo 35 do Decreto nd
33.874, de 13 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 35 - O pedido de renovação da li-
cença do anúncio deverá ser formulado com antecedéncia
máxima de 60 (sessenta) dias do término da vigéncia da
licença anterior.

5 15 - Na hipótese de não ter havid6 . alte-
ração na legislação, a renovação da licença do anúncio
'orá feita mediante simples declaração do interessado de
que não houve alteração nas características constantes da
licença original ou do projeto aprovado. •

1 212 - Ocorrida a alteração da legislação
pertinente, o interessado, para obter a renovação da . li-
cença do anúncio, deverá providenciar a sua adequação às
novas exige:Idas legais e comprovar o seu atendimento.

1 3 2 - Em qualquer hipótese, por ocasião
da renovação da licença do anúncio complexo gera exigida
a renovação doe respectivos Termos de Reeponeabilidade
Técnica e do Contrato de Manutenção."

Art. 30 - O artigo 54 do Decreto nv
33.874, de 13 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a
seguinte redação:	 •

"Art. 54 - As licenças expedidas sob a vi-
gencia da legislação anterior terão os seguintes prazos
de validade: •- Até 13 de junho de 1996: para os anún-
cios instalados na área integrante do nível II, definida
,pelo Decreto n 2 33.394, de 15 de julho de 1993, e nas
áreàs integrantes dos níveis III e IV;

11 - Até 13 de dezembro de 1996: para os
anúncios instalado. nas áreas integrantes dos níveis I, v
e VI.

5 IQ - As licenças expedidas para os anún-
cios instalados em áreas que venham a integrar o nível II
terão os prazos de validade fixados no decreto que defi-
nir seus perímetros.

• 22 - Os intereesados deverão requerer
nova licença, nos termos do preeente decreto, nos seguin-
tes períodos:

a) de 13 de dezembro de 1995 a 13 de junho
de 1996: quando instalados na área integrante do nível
II, definida pelo Decreto no 33.394, de 15 de julho de
1993, e nas áreas integrantes doe níveis III e IV;

b) de 13 de dezembro de 1995 . a 13 de de-
zembro de 1996: quando instalados em'ilreas,integrantes
doe nivele I, V'e VI.*

Art. 42 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçõee em con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novenbro
de 1994, 441 2 da fundação de 	 São nulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçoes Re-
gionais
LAIR . ALBERTO SOARES KRAHENBMIL, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
neverdwo de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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1
Disciplina a ordenação de anúncios na pai
sagem do Município, e dã outras providêâ
cias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de são Paulo, usando
,das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
T/TULO I

DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

d) referencias que indiquem uso ou qual-
quer outra circunstancia elucidativa do emprego ou finali
dade do móvel ou imóvel, limitado a um por acesso;

e) comunicação institucional veiculada sor
meios próprios, tais como sinalização de trânsito, sinal/
zação de orientação de pedestres e sinalização de denomi=
naçao de logradouros;

f) denominações de prédios e condcnúnios;
g) placas obrigatórias por legislação fe

deral, estadual ou municipal;
h) placas indicativas de cooperação com

o Poder Público Municipal, Estadual e Federal;
I) objeto veiculador de comunicação, com

ãrea de exposição não superior a 0,50 m2 (meio metro qua-
drado), desde que:

1. não disponha de iluminação ou movimen

2. seja colocado raralelamente ã fachada
ou alinhamento do imóvel e esteja a altura maxima (limas)

.de 3,00 m (três metros);
3. seja único no imóvel residencial OU

estabelecimento comercial;
j) outros veículos que não contenham qual

quer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;
IV- Área Livre do Imóvel Edificado - é a

existente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel
que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando se
rir a arca existente entre a edificação e o logradour,
blico, considerando-se a extensão total da testada;	 o

b) área livre de fundo, quando se refe
rir à área existente entre a edificação e a divisa de fun
do, considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) ares livre Lateral, guano° se refe
rir a área existente entre a edificação e o imóvel ou
veie de terceiros;

V - Area total de um anúncio - é a soma
das :áreas de todas as superfícies de exposição doma:Sr:cio,
expressa em metros quadrados;

VI - Superfície de exposição do anúncio -é a figura geométrica plana que compõe cada face do anún
cio considerando-se como superfície de exposição do anúW
cio, quando houver dificuldade na determinação da ares, ã
do menor quadrilatero que o contenha;

VII - Empena cega - é a face externa da edi
ficação que esteja situada na divisa do imóvel e não apie-sente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e in-
solação;

VIII - Fachada - é qualquer das faces exter
nas de uma edificação;

IX - Imóvel Edificado - é a9uele ocupado
total ou parcialmente com edificação de carater permanente;

X - Imóvel não Edificado - é aquele não
ocupado ou ocupado parcialmente com edificação de caráter
transitório, tais como: estacionamento, "drive-in", circo
e afins, ou com edificação que se destine exclusivamentea portaria,.gyaritacm abrigo para guarda, enquadrada na legislação que rege a matéria;

XI - Marquise - é o elemento da edifiesção
construído em balanço em relação a fachada, integrante de
projeto aprovado, destinado a cobertura e ã proteção detranseuntes;

XII - Paisagem - é a configuração resultan
te da continua e dinamica interação entre os elementos nã
turaie, os elementos edificados ou criados e o próprio hW
mem; numa constante relação de escala, forma, função W.movimentOi

XIII - Quota - é o coeficiente que, multi-
plicado pela testada do Imóvel onde se situa o anúncio,
possibilita obter a arca total máxima dos anúncios permi-
tida no imóvel, expressa em metros quadrados;

XIV - Testada ou alinhamento - é a linha
divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pú
blica e o logradouro público;

XV - Bens e Imóveis significativos - são
aqueles de interesse paisagístico, cultural, turístico, ar
quitetõnico, ambiental, ou de conswiração popular,~_cói
ou privados, tais como: as edificaçoes ou bens tanbados pe
la União, Estado e Município, os preservados pelo Municí-
pio, os enquadrados como 18-200, os parques e os monu-
mentos;
• XVI - Níveis - são arcas do MunicIrio sub-
metidas às mesmas restrições para fins de colocaçao de
anúncios:

XVII - Cobertura de edificação - é toda a
ares situada acima da laje do teto do último andar.

Art. 39 - Para os fins do disposto no pr.;
sente decreto, o território do Município fica dividido em
Níveis, segundo características e delimitações constantes
do Quadro Anexo n9 1.

§ 19 - Os trechos das vias e logradouros
integrantes dos Nivelo III, IV e V serão automaticamente
reenquadrados no Nível VI, desde que apresentem trafego
intenso, circulação de coletivos ou que 501 (cinquenta por
cento) de sua extensão esteja ocupada por imóveis de uso
não residencial, verificando-se a ocorrência desta hipóte
se mediante somatória das testadas dos lotes com usos nitU
residenciais dividida pelo comprimento das 2 (duas) , faces
de quadra voltadas para o trecho da rua.

29 - Não serão computadas no calculo
da somatória dos usos não residenciais, referida no pará-
grafo anterior, as testadas de praças, parques, owiltérioe
e imóveis não edificados.

§ 39 - A Comissão de Proteção a Paisagem
Urbana - CPPU procederá ao reenquadramento de logradouros
nas hipóteses passíveis de dúvidas, atendendo aos Níveis
e às características previstas neste decreto.

§ 49 - Os perímetros das áreas integran-
tes do Nível II, bem como suas especificações beatices, se
rão definidos por decreto, mediante proposta da Comissão
de Proteção a Paisagem Urbana - CPPU 2 do Conselho Munici
pai de Preservação do Patrimônio Histórico, cultural e AW
blental da Cidade de São Paulo - CONPRESP L na hipótese de.
áreas ou imóveis preservados por legislação municipal.

59 - Os perímetros das áreas definidas
por decreto como de especial interesse histórico, urbanís
tico e paisagístico serão enquadrados no Nível II.

TITULO II
'	 DAS NORMAS TUNICAS

CAPITULO I	 -
Das Disposições Gerais

Art. 49 - Submetem-se ad normas deste de
creto todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro
públlco, colocados em:

I - Imóvel Particular:
• a) edificado;

b) não edificado;
• c) em obras de construção civil;

II - Bem Público:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a re

des de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de trans
porte, de redes de transmissão de energia elétrica,deoleW
dutos, gasodutos e similares.	 •

I ***** 0 r• 7 ••••Iço •alle• o. CUM..

Art. 19 - A ordenação de anúncios na pai'
sagem do Município, disciplinada pelo presente decreto,vi
sa a melhoria da qualidade de vida, com os seguintes obj.í

	

tivos:	 .
I - Organizar, controlar e orientar ouso

.de mensagens visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental
e as prerrogativas individuais;

II - Contribuir para o bem estar físico e
mental da população;

III -,Garantir a segurança das edificações
e da população;

IV - Garantir as condições de segurança,
fluidez e conforto no deslocamento de veículos e palestres;

V - Estabelecer o equilíbrio doe diversos

	

-	 agentes atuantes na cidade, inclusive através do Incenti-
vo itCooperação de entidades e particulares na pranoçãO da

1 melhoria da paisagem do Município;
VI - Garantir os padrões estéticos da ci

1 dade.	 .
.

	

	 Art. 29 - Para os efeitos deste decreto, .
fica% estabelecklas as seguintes definições: i

	

.	 .
,

	

	 ''	 •,,,	 '... I".- Altura do anúncio (H) - é o resulta-
do obtido pele diferença entre a altura máxima (Hmax) e a
altura mínima . (limin), (H = Hmax - limin) L ou entre a altu-
ra maxiMã (Hmax) e a altura da edificação (Hed), (H= azas
- Hed),-no caso de-anúncio localizado na cobertura da edi
ficação, observado 0.seguinte:

	

,,,,	 , 	 altura mínima (Hmin) - é a distancia
• vertical entre -o ponto mais baixo do anúncio e o ponto

.	 mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;	 •
b) altura máxima (Hmax) - é a distancia

vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto
• mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

. -c) altura da edificação (Hed) -aplicável
arenas a adúnciq,em cobertura de edificação - é a dis-
tancia verçlcal„entre a laje de cobertura da edificação

-	 onde esta ihstalado o anúncio e o ponto mais alto dopas-
• seio imediAtamente abaixo do anúncio;

II - Distancia entre anúncios (D) - e a
medida entre as extremidades de dois anúncios situados no
mesmo lado do logradouro;

III - Anúncio - ã qualquer veículo de comu
nicação visual presente na paisagem, exceto:

a) nomes, símbolos, entalhes, relevos,lo
gotipos incorporados ã fachada por meio de aberturas ou .
gravados nas paredes, integrantes de projeto aprovado das
edificações;

b) logotipos de postos de' abastecimento
e serviços, quando veiculados nos equipamentos próprios,
do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e si-
milares;

. c) referências que indiquem lotação, ca-
pacidade e as que recomendem cautela ou indiquem perigo,
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de va-
lor publicitário;

tos mecaniCos:toa mecaniCos:
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b) quando situado no Nível VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja

igual ou superior a 9,00m (nove metros).

II — nos imóveis destinados a outros usos:

a) quando situados nos Níveis III, IV e V, desde que a altura da edificação
(Hed) seja igual ou superior a 15,00m (quinze metros);

b) quando situados no Nível VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja
igual ou superior a 9,00m (nove metros).

III — a altura (II) do anúncio não poderá ser superior àquela obtida pela
seguinte fórmula:

II = 1. + 1/4 Hed;

IV — se o valor obtido pela aplicação da fórmula referida no inciso ante-
rior for fracionado, será ele automaticamente arredondado para mais;

V — o anúncio instalado na cobertura da edificação deverá, ainda, atender
às seguintes normas:

a) ter apenas uma mensagem visível, em cada momento de exposição;

b) não apresentar estrutura de madeira;

c) ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da cobertura;

d) apresentar os pontos altos de todas as superfícies de exposição contidos
num mesmo plano horizontal, imaginário, paralelo à laje da cobertura;

e) não interferir em helipontos, lajes de segurança ou raio de ação de pára-
raios;

f.) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma
visibilidade.

en • nn Ne ,11n ,1oe ,. CL”,



a ;	 • 1.

•

•

•

Parágrafo único - Para efeito do disPos--
to no "caput" deste artigo, considera-se visível o anún-

.cio.colocado em espaço externo ou interno da edificação;
no caso de se encontrar afixado em espaço interno de edi-
ficação, o anúncio será considerado visível quando locali
zado ate 0,50 m (cinquenta centímetros) de qualquer aber-
tura ou vedo transparente que se comunique diretamente com
o exterior.

Art. 59 - Todo anúncio devera observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:

I - Oferecer condições de segurança ao pi
bile°, em .especial:

a) ser mantido em bom estado de conserva
ção, no que tange à estabilidade, resistencia dosinateriaa
e aspecto visual;

h) receber tratamento final adequado em
.todas as suas superfícies, inclusive na sua estrubus, ain-
da que não utilizada para anunciar;

II - Atender às normas técnicas pertinen-
tes à segurança e estabilidade de seus elementos;

III - Atender às normas técnicas emitidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, per
tinentes às distâncias das redes de distribuição de ener-
gia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão pú-
blico estadual responsável pela distribuição de energia
elétrica;

IV - Quando instalados em áreas próximas
a bens e imóveis significativos, não impedir, mesmo que
parcialmente, a visualização daqueles;

V - Quando instalado em áreas próximas .a
viadutos, pontes e elevados:

a) a uma distância de até 10,00 m (dez me
troe) das referidas obras de arte, apresentar altura mexi'
ma (Hmax) de até 6,00 m (seis metros); 	

—
b) a uma distância superior a 10,00m (dez

metros) e até 100,00 m (cem metros) das referidas obras
de arte, apresentar altura máxima (Hmax) de ate 15,00 m
(quinze metros).

Art. 69 - Fica proibida a colocação ou
exibição de anúncios, seja qual for sua finalidade, forma
ou composição nos seguintes casos:

I - Quando prejudicar a visibilidade de
sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação ins
titucional, destinado ã orientação do público, bem como a
numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

II - Quando, com dispositivo luminoso, pro
duzir ofuscamento ou causar insegurança ao trânsito dl
veículos e pedestres;

XII - Quando, com dispositivo lutInoso, pre
judicar, por qualquer forma, a edificação em que estiver
colocado ou as edificações vizinhas;

IV - Quando, por qualquer forma, prejudi-
car a insolação ou a aeração da edificação em que estiver
colocado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

V - Quando apresentar conjunto de formas
e cores que se confundam com as convencionadas internacio
nalmente para as diferentes categorias de sinalização dl
trânsito;

VI - Quando apresentar conjunto de formas
e cores que se confundam com as consagradas, para a pre-
venção e o combate a incendi°, pelas normas de segurança;

VII - Quando colado, pintado nas colunas,
paredes, muros e demais partes externas do edifício, sal-
vo as hipóteses previstas no inciso III do artigo 10 e no
parágrafo 29 do artigo 21;

VIII - Em imóveis de uso exclusivamente re-
sidencial:

a) situados nas zonas de uso Z-1, Z-9,
Z-10, 1-14, 1-15 e Z-16;

b) na cobertura de imóveis, exceto quan-
do situados nos Níveis V e VI, observado o disposto no ar
tigo 13;

• - De finalidadé - routitb-partiearia: quan
,do na forma prevista na legislação eleitoral, tais como
anúncios destinados a fins patrióticos e ã propaganda de
partidos políticos ou dos seus candidados, instalados em
locais previamente autorizados pelo Executivo Municipal:

VI - Simples: quando não se enquadrar em
quaisquer das disposições previstas nos incisos I a V.

§ 19 - Os anúncios com objetivos patrió-
ticos não poderão referir-se às autoridades no exercício
de suas funções ou conter dístico, desenho ou legenda com
propósitos comerciais.

â 29 - Os anúncios referentes à propagan
da política deverao ser retirados ate 15 (quinze) dias apos
a realização de eleições ou plebiscitos.

§ 39 - Os anúncios especificados nos in-
cisos III e IV serão classificados como de finalidade
cultural ou artística, se promovidos em cooperação mútua
do poder público com a iniciativa privada.

, cAO/TMO II
DO ANONCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇÃO I
NA FACHADA

•
Art. 89 - A posição do anúncio na facha-

da poderá ser:
I - Paralela, quando não apresentar sali

ência maior que 0,20 m (vinte centímetros) em relação g
fachada;

II - Perpendicular ou oblíqua, 5usrl1bal~
sentar saliéncia maior que 0,20 m (vinte centImetros) em
relação á fachada.

Art. 99 - O anúncio colocado na fachada
deverá:

I - Observar as características estabele
cidas no Quadro Anexo n9 1 para cada Nível, respeitado 3
disposto no artigo 11;

II - Observar as características arquite-
tõnicas e as funções definidas no projeto de construção
ou reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal totalmen
te contida dentro da fachada onde se situa e não incidir
sobre a área de exposição de outro anúncio;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo, avan
çar no máximo 2/3 (dois terços) da largura do passeio, de.47
de que esse avanço não exceda a 1,20 m (UM metro e vinte
centímetros) em relação à fachada, quando esta estiver no
alinhamento do logradouro.

Art. 10 - Sere permitida a instalação de
anúncio:

I - Em coberturas fixas e recobrimentos
de fachada'. Axecutados em material de qualquer espécie;

II - Em elementos apostos à fachada, como
toldos ou coberturas retráteis, executados em material de
qualquer espécie;

III - Em vedos transparentes, na forma de
adesivos aplicados, desde que tenham altura (H)de até 0,20
m (vinte centímetros) e que sua altura máxima (Hmax) não
ultrapasse 6,00 m (seis metros).

§-19 - Deverão ser computadas, para cel-
colo da área total do anúncio, as áreas das coberturas e
dos recobrimentos referidos no inciso I, e a dos elorrintos
referidos no inciso II.	 •

§ 29 - Desde que integrantes de projeto
aprovado, não serao computadas, para calculo da área total
do anúncio, as áreas das coberturas e dos recobrimentos
referidos no Inciso I, e a dos elementos referidos no in-
ciso II.

Art. 11 - Não está sujeito à altura mexi
ma (Hmax) prevista no Quadro Anexo n9 1, o anúncio que
atenda às seguintes condições:

I - Esteja afixado na fachada voltada pa
ra o logradouro pelo qual a edificação tenha acesso;

II - Seja único na fachada.

SEÇÃO II
NA MARQUISE

Art. 12 - Será permitida a colocação de
anúncio sob ou sobre marquise integrante de projeto apro-
vado de edificação, desde que seja colocado paralelo às
suas bordas, sem saliências em relação à respectiva plan-
ta e tenha altura (H) de até 0,60 m (sessenta centímetros),
respeitadas as alturas máxima (Hmax) e mínima (Hmin) coras
tantes do Quadro Anexo nO 1.

SEÇÃO III
NA COBERTURA

Art. 13 - Será permitida a colocação de
anúncio na cobertura da edificaçao, nas seguintes condi
ções:

I - No imOvel residencial:
a) quando situado no Nível V, desde que a

altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 15,00
m (quinze metros);

b) guando situado no Nível VI, desde que
a altura da edificaçao (Medi seja igual ou superior a 9,00
(nove metros);

II - Nos imóveis destinados a outros usoe:
a) quando situados nos Níveis III, IV e

V, desde que a altura da edificação (Medi seja igual ou
superior a 15,00 m (quinze metros);

b) guando situados no Nível VI, ~que
a altura da edificaçao (Hed) seja igual ou superior a 9,00
m (nove metros);

III -, A altura (H) do anúncio não poderá
ser Superior àquela obtida pela seguinte fórmula:

H	 1 + 1 Hed;
4 -	 •	 -

IX - Em empena cega, quando o imóvel esti
ver situado nos Níveis XII e IV, salvo se incluído em prg
grama cultural ou de embelezamento de que trata o artigE
79, incisos III e IV;

X - Mediante o emprego de balões ou in'
fleveisl

é	 XI - Em obras públicas de arte, tais cemo:
viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de domí
cio estadual ou federal; 	 —

XII - De propaganda política, mediante a
afixação de cartazes, dísticos ou flâmulas em veículos de
transporte coletivo;

XIII - Em bens públicos municipais com exce
ção de aut6dromos, estádios, centros desportivos ou 'amai
de prática do desporto em geral;

XIV - Nas partes Internas e externas de ce
mitérios;

XV - Nas partes internas e externas de hos
pitais, pronto-socorros e postos de atendimento medico,eg
cato os que digam respeito á denominação e eventos rela-
cionados com a área da saúde._	 _	 _ - -	

---
Art. 79 - Para os efeitos deste decreto,

• 0 anúncio e considerado:
I - Complexo: quando tenha pelo menos uma

das seguintes características:
a) área total de exposição igual ou su-

perior a 10,00 m2 (dez metros quadrados);
b) altura máxima (limas) superior a 6,00

m (seis metros);
c) esteja instalado em empena cega, exce

to nos casos previstos no inciso IX do artigo 69;
d) possua dispositivo mecánico;
e) que possa apresentar problemas afetos

,à segurança da população ou à estética da cidade;
f) esteja instalado em cobertura de edi-

ficação; II - Transitório: quando tenha as seguin-
tes características:

a) área mãxima de 2,00 m2 (dois metros
quadrados);	 •

b) não utilize qualquer dispositivo lumi

c) veicule mensagens esporádicas atinen-
tes a promoções, ofertas especiais e similares;

d) seja único no imóvel;
e) não avance sobre o passeio;
f) altura máxima (Hmax) de ate 3,00m (trem

quadrados);

noso;noso;

metros);
9)

(Sessenta) dias;
III

grante de programa
tOrico;

IV
.grante de plano de

tenha prazo máximo de exposição de 60

- De finalidade cultural: quando inte-
cultural ou alusivo e data de valor his

- De finalidade srtística:quando inte-
embelezamento da cidade;.	 . 



•

•

SEÇÃO IV
NA EMPENA CEGA

Art. 14 - O anúncio em empena cega, defi
Lnida no Inciso VII do'artigo 29 deste decreto, deverã ob-
servar as seguintes condiçoes:.

- Estar instalado em edificação situa-
da nos Nitreis V ou VI;

II - Encontrar-se em edificação sem anila
cio na cobertura, na mesma visibilidade;

III - Ser único em empena cega por edifica
ção, na mesma visibilidade;

IV - Apresentar altura minima(Hmin), igual
.,ou superior a 15,00 m (quinze metros);

3 - Apresentar Arca mincimà de 50% (cin-.
quente por cento) da Arca total da empena em que estiver
instalado, não podendo, em qualquer hipótese, ultrapassar
a área mãxima de 100,00 m2 (cem metros quadrados).

Art. 15 - Após a retirada do anúncio ins
talado em empena cega, esta deverã ser recuperada, obser-
vando-se, quanto ã responsabilidade, o disposto no artigo
40.

SEÇÃO V
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL

Art. 16 - Serã permitida a colocação de
anúncio na ' Arca livre do imóvel edificado, desde que aten
da As seguintes condições:

I - Observe as características estabele-
cidas no Quadro Anexo n9 1, para cada Nível;

II - Quando instalado em Arca livre late
ral e de fundo, mantenha recuos mínimos em relação As di-
vidas do imóvel, de 0,50 m (cinquenta centímetros) para
anúncios com altura maxima (iimax) menor ou igual a 10,00
m (dez metros), e de 1,50 m (um metro e cinquenta centime
troa) para os anúncios com altura mãxima (Hmax) acima de
10,00 m (dez metros) e até 15,00 m (quinze metros):

III - Apresente projeção horizontal intei-
ramente contida dentro do limite do imóvel;

IV Não avance sobre o passeio;
3 - Apresente uniformidade de dimensões,

formas e materiais, quando houver mais de um anúncio no
mesmo imóvel que não se refira a atividades exercidas no
local.

Art. 17 - Será ainda permitida a coloca-
ção de anúncio no espaço livre de fundo, quando este esti
ver voltado para logradouro integrante do Nível VI ou pa-
ra 'áreas públicas desocupadas, tais como renenescentes ina
proveitáveis de desapropriação, lindeiras ao referido lo-
gradouro.

Parãgrafo único - Os anúncios referidos
neste artigo deverão observar as características do Quadro
Anexo n9 1, considerando-se, para cãlculo da quota, a di-
visa de fundo do imPvel como testada.

SEÇÃO VI
NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMEICAEOS E EDIFICNCES SIMILARES

Art. 18 - Os afã-cios instaLMke em "showing
Centers", hipermercados e similares, em lotes com arcas
superiores a 5.000,00 m2 (Pincomilnetmequadrados) deverão
ser analisados caso a caso.

CAP/TULO III•

DO ANONCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

Art. 19 - Serã permitida a instalação de
anúncio em imóvel particular não edificado, desde que aten-
da is seguintes condições:

1-Observe as características estabelfcl
das no Quadro Anexo n9 1, para cada Nível;	 fl.

II - Mantenha recuos mínimos em relação
is divisas laterais e de fundo do imóvel, sendo de 0,50 m
(cinquenta centímetros) para anúncios com altura Maxima
(Hmaz) menor ou igual a 10,00 m (dez metros) e de 1,50 m
(um metro e cinquenta centímetros) para os anúncios omnal
tura mãxima (Rmaz) acima de 10,00 m (dez metros) e atg
15,00 m (quinze metros);

III - Apresente projeção horizontal intei-
ramente contida dentro dos limites da arca do imóvel; •IV - Não avance sobre o passeio;

3 - Quando paralelo à testada, mantenha
distãncia mínima de 1,00 m (um metro) da extremidade late
ral do próximo anúncio;

VI - Não seja instalado em superposição a
outro anúncio;

VII - Apresente uniformidade de dimensões,
formas e materiais', quando houver mais de um anúncio que
não se refira is atividades exercidas no local.

Parãgrafo único - Sendo o imóvel lindei-
ro a imóvel edificado de uso exclusivamente residencial,
a Instalação de anúncio no recuo de frente obedecerúao me
nor recuo das edificações lindeiras.

Art. 20 - Em imóveis não edificados com
testada mínima de 100,00 m (cem metros), os limites de di
mansões e altura mãxima poderio ser excedidos, mediante sõ
licitação do interessado, estudada caso a caso.

CAPITULO IV •
DO ANONCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Art. 21 - Em obra de construção civil par
ticular, alem dos anuncios relativos ao eqweendinemto imo
biliãrío ou aos materiais e serviços utilizados na obra:
serão permitidos outros, desde que:

a) tenham dimensão mãxima de 30,00 m2
(trinta metros quadrados)k

b) não avancem sobre o passeio;
c) não estejam localizados no espaço li

vre;

d) atendam os dispositivos contidos nes
te decreto em relação As suas características.

§ 19 - Quando afixados junto aos tapres,
Os anúncios deverão atender aos seguintes requisitos:

I - Não apresentar saliéncia maior que
0,20 m (vinte centímetros) em relação ao tapume;

II - Ter altura maxima (Hmax) de até 6,00
m (seis metros):

III - O tapume devera ser construido com
material de qualidade comprovada, ter acabamento adeqyads
e ser mantido em bom estado de.conservação.

§ 29 - Serã permitida pintura decorativa
em tapume, com a inscrição de logotipo ou mensagem publici
teria, desde que referente ao empreendimento, materiais og,
serviços utilizados na obra, sendo considerada, nesta hip61
tese, para efeito de cãlculo da quota do anúncio, a Areal
do logotipo ou da mensagem publicitiria.

§ 39 - Em todas as hipóteses de anúncio
previstas neste artigo, a soma das suas Armas deverã aten-
der as quotas.indicadas no Quadro Anexo n9 1.

CAP/TULO V
DO ANONCIO EM BENS POBLICOS

Art. 22 - Os anúncios instalados em bens
públicos dominiais e de uso especial, edificados e não edi
ficados e em obra de construção civil da Administração Di-
reta, Indireta e Fundacional, deverão atender As normas es
tabelecidas neste decreto para os imóveis particulares,
servadas as caracteristicas próprias e o disposto nos in-
cisos XIII, XIV e XV do artigo 60.-

TITULO III
DAS NORMAS E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

CAPITULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
DA LICENÇA DO ANONCIO

Art. 23 - A colocação de anúncio, tran-
sitório fica isenta do licenciamento.

Art. 24 - Os anúncios de finalidade cul-
tural ou artística, previstos no artigo 79, incisos III e
IV, ficam sujeitos apenas A autorizaçao da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, na forma a ser
regulamentada pelo Executivo, dispensando-se o licenciamen
to.

Art. 25 - Os anúncios com finalidade po-
litico-partidãria, previstos no artigo 79, inciso V, serão
autorizados pelo Executivo, observada a legislação federal
pertinente, dispensando-se, igualmente, o licenciamento.

Art. 26 - A colocação de anúncio simples
fica sujeita ao licenciamento prévio pelo órgão competente
do Município.

Art. 27 - A colocação de anúncio comple-
xo fica sujeita i anãlise doe aspectos de segurança pelo
órgão competente, que providenciará.: a expedição previa de
Alvarã de Instalaçao de Anúncio Complexo, sendo a 11/Cepça
expedida após o atendimento dos artigos 29 e

Art. 28 - Para o pedido de licença de
anúncios serã necessãria a apresentação de :

I - Formulario apropriado, devidamente
preenchido, no qual o interessado declararã, sob sua ex-
clusiva responsabilidade, os elementos que caracterimmper
feitamente o anãneio e o local onde sere instalado, noi
prazos e nas condições a serem estabelecidos pelo ' oição
competente, bem como o número do Cadastro de Contribui:1:mm
Mobiliãrios -00114e °número do Contribuinte do Imposto Pre
dial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel onde
se pretende instalar o anúncio;

II - Outros documentos a serem especifi-
cados por atos do Executivo.

Art. 29 - Para o pedido de licença de
.anúncios complexos, além dos documentos exigidos no arti-
go 28, sera necessarla a apresentação de:

I - Projeto do anuncio, contendo:
a) representação grãfica do anúncio, em

2 (duas) vias, composta de plantas, elevações, secções e
detalhes em escala adequada;

b) memorial de cãlculo, da parte estru-
tural e da parte elétrica, se for o caso, atendendo ãsnor
mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

c) memorial descritivo dos materiais,da
estrutura, das instalações elétricas e de outras instala-
ções especiais, que componham o anúncio.

II - Termo de Responsabilidade:Técnica. re
latimo ao projeto estrutural do anuncio;

III 4 Termo de Responsabilidade Técnica
relativo ao projeto elétrico, se for o caso, independente
mente de sua voltagem;

IV - Autorização do proprietário do imó-
vel para o uso do local onde serã instalado o anúncio;

V - Empresa responsãvtlpela instalação
do anúncio.

Parãgrafo único - Os documentos relacio
nados nos incisos I a III deverão ser também assinados pi
lo proprietãrio do anúncio e pelos responsãveis pelas em
presas instaladoras de anúncios complexos. .

Art. 30 - Caberí exclusivamente As empre-
sas inscritas no Conselho Regional de Engenharia, Arquitg
tura e Agronomia - CREA a instalação e a manutenção doi
anúncios comnlexos. 	 •
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▪ - •	 Art. 31 - Após a expedição do Alvará de
. Instalação, mencionado no artigo 27, o interessado terá o
▪ prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
. sua publicação no Diário Oficial do Municipio, para:

I - Comunicar ao órgão competente a ins-
talação do anúncio complexo;

II - Apresentar contrato de manutenção do
anúncio complexo, caso o seu proprietário não seja a em-
presa responsável pela instalação, nos termos do artigo 30;

III - Apresentar outros documentos eventu
álmente'exigidos pelo órgão competente.

Parágrafo único- A inobservãncia do dis
posto nos inciáos I a III deste artigo, no prazo estabelã
cido, implicará a caducidade do Alvará de Instalação, im-
possibilitando a posterior obtenvio da licença.

Art. 32 - Déverao ser requeridas tantas
licenças quantos forem os anúxcios a serem colocados.

Art. 33 - A licença será concedida pelo
prazo de 3 (três) anos, renovável por , igual período, a pe
dido do interessado, desde que respeitadas as normas le-
gais vigentes.

Art. 34 - A alteração nas	 caracteristi
'cas do anúncio ou a mudança do local de instalação impa
carão	 novo licenciamento.

§ 19 - NãO está sujeito A exigência pre
'vista no "caput" deste artigo o anúncio constituído de
quadro apropriado, destinado à afixação de mensagem tro-
cada periodicamente, desde que não ocorram outras altera-
ções na sua estrutura, forma ou. dimensões.

29 - Quando, por força de obra de con•
servação de anúncio complexo, ocorrer a desmontagem de
sua estrutura, o órgão competente deverá ser comunicado
pelo interessado, que apresentará novo Termo de Responsa.
bilidade Técnica.

SEÇÃO II

DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANONCIO

Art. 35 - A renovação da licença do aniin
cio será feita mediante simples declaração do interessa-
do de que não houve alteração nas características cone.
tantes da licença original ou do projeto aprovado.

§ 19 - O pedido de renovação da 'licença
devera ser formulado com antecedência máxima de 30 (trin
ta) dias do término da vigência da licença anterior.	 -

§ 29 - Na renovação da licença do anún-
cio complexo será ainda exigida a renovação dos respecti
vos Termos de Responsabilidade Técnica e do contrato de.
manutenção.

SECÃO III •
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANONCIO

Art. 36 - A licença do anúncio será
tomaticamente cancelada nos seguintes casos;

I - Por solicitação do interessado,
diante requerimento padronizado;

II - Na data de seu vencimento, caso não
haja pedido de renovação no prazo estabelecido no pazágra
fo 19 do artigo 35;

III - Por infringéncia a qualquer das dis
posições deste decreto, caso não sejam sanadas as irregú
laridades dentro dos prazos estabeleéidos.

• SEÇÃO IV

DO CADASTRO DE ANONCIOS - CADAN

Art. 37 - O licenciamento do anúncio im
plica o seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN,
ado pela:Leiun9 8.730, de 7 de junho de 1978.

§ 19 - O registro no Cadastro de Anún-
cios - CADAN poderá ser promovido de oficio.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
o proprietário do anúncio ob o proprietário ou possúidor
do imóvel onde este se encontra instalado, será notifica
do a prestar as declarações e apresentar os:-..documentos na
cessãrios previstos neste decreto.

Art. 38 - O registro de oficio no Cadas
tro de Anúncios - CADAN não Implica -ó reconhecimento clã
regularidade do anúncio.

Art. 39 - O anúncio deverá ser identifi
cedo no local onde estiver instalado, através da 'Inscri-
ção do seu número de licença e de registro perante o Ca-
dastro de Anúncios - CADAN, conforme regulamentação a ser
expedida pelo Executivo. •SEÇÃO V

DOS RESPONSÁVEIS PELO MONCO

Art. 40 - Para os efeitos deste decre-
to, consideram-se responsáveis pelo anúncio:

I - O proprietário do anúncio, quanto à
segurança e manutenção;

II - A empresa instaladora, quanto à se-
gurança, instalação e aspectos técnicos;

III - A empresa de manutenção, quanto . . à
segurança e manutenção;

IV - O responsável técnico pela parte es
trutural e/ou elétrica, quanto A segurança e aspectos téõ
nicos;

'	 V - O proprietário do imóvel e/ou b lo,
catãrio, quanto à segurança e manutenção.

Parágrafo único - Considera-se proprie-.
tarjo do anúncio a pessoa física ou jurídica indicada em
campo próprio no formulário referido no inciso I do arti-
go 28 deste decreto.

Art. 41 - Se o profissional responsável
pelo cálculo estrutural, pelo projeto elétrico ou eletrô-
nico, bem como se a empresa responsável pela instalação.'
ou manutenção do anúncio solicitar baixa de sua responsa-
bilidade junto ao Conselho Regional& Engenharia, Arquite
tura e Agronomia - CA, ou tiver seu registro suspensodi
oficio, ficara o proprietário do anúncio obrigado a pra
vidénciar sua substituição imediata, sob pena de não ob-
ter a licença ou de ser a mesma cancelada, conforme o ca-
so.

SEÇÃO VI

DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 42 - Para apreciação e decisão da
matéria tratada neste decreto, serao observadas as seguin
tes instancias administrativas:

I - Diretor de Divisão Técnica da Se-
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS;

II - Diretor de Departamento Técnico da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS;

III - Secretário da Habitação e Desenvol-

.IV - Comissão de Proteção A Paisagem Ur-

V - Prefeito.
CAPITULO II

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 43 - Para os fins deste decreto,coni
sideram-se infrações:

I - Exibir anúncio:
a) sem a necessária licença, alvará de

instalação ou autorização:
b) em desacordo com as dimensões e carac

teristicas aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença,do

alvará de instalação ou da autorização;
II - Manter o anúncio:	 •
a) em mau estado de conservação;
b) em condições precãrias de segurança;

III - Não atender a intimação do orgão com
petente para remoção do anúncio;

IV - Veicular propaganda eleitoral em de-
sacordo com o disposto na legislaçao federal, estadual e
municipal pertinentes;

V - Praticar qualquer outra violação às
normas previstas neste decreto.

Parágrafo único - Para os efeitos deste
artigo, serão considerados infratores os responsáveis pelo
anúncio, nos termos do artigo 40 deste decreto.

Art. 44 - A inobserváncia das disposigies
deste decreto sujeita o responsável ris seguintes penalida-
des:

I - Multa;
I/ - Cancelamento da licença, nos termos

do artigo 36, incisos II e III;
XIX - Remoção do anúncio.
Parágrafo único - Sem prejuízo das de-

mais Penalidades cabíveis, a Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SENAS comunicara ao Orgão federal
fiscalizador do exercício profissional qualquer irregular/
dade que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio.

Art. 45 - As multas serão aplicadas na
forma estabelecida na Lei n9 9.839, de 4 de janeiro 	 de
1985.

Art. 46 - Na aplicação da primeira multa,
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a re
movê-lo, quando for o caso, dentro dos prazos legais, sem
prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.

Parágrafo único - Na hipótese do infra
tor não proceder à regularização ou retirada do anúncioirj
talado irregularmente, o Poder Público adotará as medidas
tendentes A sua remoção, cobrando os custos correlatos do
responsável pelo anuncio.

Art. 47 - A regularização ou remoção do
anúncio deverá ser promovida nos seggOltep prazos, a con-
tar da data da intimação:

I - 30 (trinta)-dias, no caso de anúncio
complexo;

II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais
anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso
do anúncio apresentar risco iminente.

Parágrafo único - Os prazos estabeleci-
dos nos incisos I e II deste artigo poderão ser prorroga
dos uma única vez, por igual período, por motivo de força
maior devidamente comprovado, mediante requerbrento& pro
prietãrio do anúncio.

TITULO IV

DAS COMPETÊNCIAS

.Art. 48 - Compete A Secretaria da Habita1 ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS;
I - Aprovar, licenciar e cadastrar .- osanúncios em geral;

II - Inscrever affilncios, de oficio, no Cadastro de Anúncios - CADAN;
III - Apreciar e decidir sobre -.a. :mátériaObjeto deste decreto, nos termos do artigo 42.
Art. 49 - Mantidos as suas demáis compeVencias, cabe A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana -cppu, para os fins deste decreto:
I - Proceder ao enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dúvida quanto à aplicação dos dispositivos deste decreto;

II - Propor o enquadramento das áreas defindas como Nível II, nos termos do artigo 39, 
parágrafo49, e Quadro Anexo n9 1;

III - Proceder ao reenquadramento de logradouros, conforme previsto no parágrafo 39 do artigo 39;
cios, paisagem e l'IL;0E:M.2t:tos normativos sobre anún-

Art. 50 - Compete à Secretaria Municipaldo Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o 
enquadramento das situações não previstas omassivels de dúvi-das, atinentes aos Níveis e sua relaçao com a 

legislaçãode uso e ocupação do solo.

Art. 51 - Compete à Secretaria Municipalde Cultura - SMC emitir parecer sobre o enquadramento dassituações não previstas ou passíveis de dúvidas ,atinentesaos Níveis I e II, no ãmbito de suas atribuições.

nistrações Regiontt.-%a Compete à Secretaria das Adm..

•

au -
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vimento Urbano;

Sana - CPPU;

vimento Urbano;
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DECRETO N o 33.874, de 13 de dezembro de 1993
No Art. 11 - Leia-se como segue e não como constou:

II - Seja Unte°, Com esta característica, na fachada.
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III - Tomar diretamente as providencias
administrativas necessárias, de acordo com a situação e,
na hipótese de providéncias policiais ou judiciais, enca-
minhar o caso aos órgãos competentes.

Art. 53 - Compete concOrrentemente A Se
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS ã
à Secretaria das Administrações Regionais - 'SAR:

I - Efetuar vistorias em geral, levanta
mentos e avaliações relativos a anúncios:

II - Promover diretamente, ou por intermé
dio dos órgãos competentes, as medidas adminibtrativas cã
blvels:

III processo administrativo para
apuração de infrações decorrentes da inobservancia des
te decreto;

/V - Propor atos normativos sobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente.•

•	 TITULO V
• DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 54 - As licenças expedidas sob a
vigéncia da legislação anterior terno os seguintes prazos
de validade, a contar da data da publicação deste ~meto:

I - 12 (doze) meses, para anúncios insta
lados em 'áreas integrantes dos Níveis /II e IV;

II - 18 (dezoito) meses, para anúncdke ins
talados em áreas integrantes dos Níveis V e VI.

§ 19 - Os anúncios em imóveis -*Situados
em Arcas que venham a integrar os Níveis I e II terão os
respectivos prazos fixados no decreto que definir seus pe
rImetros.

§ 29 - Com antecedéncia máxima de 30(tttn
ta) dias dr, término dos prazos mencionados nos incisos
e II deste artigo, os interessados deverão providenciar
a renovação da licença, apresentando:

a) declaração de que o anúncio permanece
de acordo com a licença anteriormente exredida;

b) contrato de Manutençao do anúncio, se
for o caso, firmado com empresa inscrita no CAEM,

c) outros documentos eventualmente exigi
dos pilo Orgão competente.

Art. 55 - O consentimento para a insta-.
lesão de anúncio, dado pelo proprietãrio ou possuidor d.o
imovel, implica autorização para acesso ao mesmo, pelos
agentes do Poder Público Municipal no cumprimento:lu:dia
posições deste decreto.

Art. 56 - Os modelos de requerimentos
padronizados para licenciamento e cancelamento de anún-
cios, para os Termos de Responsabilidade Técnica, as nor
mas de padronização das peças grãficas do projetode anCIR
cio e outros documentos que se fizerem necessarios serão
fixados por Portaria do Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano.

Art. 57 - Faz parte integrante 	 deste
decreto o Quadro Anexo n9 1.

Art. 58 - O Executivo poderá celebrar
Termo de Cooperação com entidades da iniciativa privada,
com o objetivo de:

I - Dispor sobre a cooperação técnica,
visando a efetiva observancia das normas que disciplinam
a colocação de anúncios:

II - Dispor sobre a execução e manuten-
ção de melhorias urbanas e paisagísticas, sob a responsa
bilidade técnica e financeira da entidade em questão.	 •

Parágrafo único - Para a .consecução do
disposto neste artigo, será previsto um sistema integra-
do de comunicação entre a Prefeitura e as entidades em
questão.

Art. 59 - A ..lecretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB promoverá as medidas ne-
cessárias para viabilizar a aplicação, em sistema compu-
tadorizado, das normas deste decreto.

Art. 60 - As despesas com a execução des
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias
prOprias.

Art. 61 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial os Decretos n9 33.388, de 14 de
julho de 1993, e n9 33.709, de 7 de outubro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO,aos 13 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretiriodaslinanças
RODOLFO OSVALDO RONDER, Secretário Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário daH AcIninistraçoes Regionais
LAIA ALBERTO SOARES XRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
CLAUDIO LEMBO, Secretário Municipal do Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
dezembro	 de 1993.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 14/dezembro/1993
Decreto n9 33.874, de 13 de dezembro de 1993
No Art. 16 - Item II - Leia-se ccrro Regele e não cano constou:
	 em relação às divisas do imóvel, 	

PORTARIA 119 391 , DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
Designar o senhor FLAVIO VECCHIATO GALLETTI, da Secreta,
ria de Vias Públicas, para integrar o Grupo de Trabalho.
constituído pela Portaria 368, de 3 de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO, .aos 16 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, Prefeito
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Retorno da Ponte Cidade Jardim: como é hoje (alto) e como poderia ficar

VEJA SP, 22 DE OUTVEJA SP, 22 DE OUTUBRO, 1997

AMBIENTE
~km! Ge -

Faxina de imagen
Fotos provam: dá para limpar o visual urbano

C
om várias câmaras nas mãos e
uma boa idéia na cabeça, quarenta

paulistanos resolveram passar um
domingo diferente. Batizada ironica-
mente de Sunday Photo Pollution Tour,
a empreitada aconteceu há dois meses e
revelou que os cerca de 5 milhões de
anúncios espalhados pela
cidade estão. em sua maioria,
sobrepostos em ruas e aveni-
das que levam a bairros de
classe alta, como Morumbi.
Itaim, Ibirapuera e outros. O
grupo, formado por cidadãos
antenados, clicou 2 000
cenas. São imagens com pla-
cas de comércio, luminososlipticos. painéis eletrônicos

imados, outdoors e até
indicadores de ruas ou de
obras públicas, que poluem
horrorosamente a capital.
Eles selecionaram os 200
casos mais gritantes, cujas
fotos foram "limpas" com
recursos de computação grá-
fica. Como se pode ver nes-
tas duas páginas, o resultado
é impressionante.

"Não seria difícil normati-
zar essa publicidade", acredita
o empresário Nelson Acar
Filho, um dos participantes do
projeto. "A prefeitura teria de
fiscalizar e multar, e os anun-
ciantes conscientizar-se de
que estão associando sua
marca ao caos." Há casos em
qffi, propaganda profana
mt1Wmentos históricos, como
acontece com uma enorme
garrafa de refrigerante que,
fincada no canteiro central da
Avenida 23 de Maio, próximo
do Viaduto Tutóia, esconde o
obelisco do Ibirapuera. O
mesmo ocorre com um dos
poucos casarões sobreviven-
tes na Avenida Paulista, cujas
delicadas linhas de estilo
rococó foram toldadas por um
luminoso. "Ficamos estarreci-
dos quando comparamos as

8

dias 4 e 9tirre vernbro, no própric
—museu:" • legislação é omissa e a fisca-
lização, insuficiente", justifica Edgard
Ferreira Leite, assessor-chefe da Comis-
são de Proteção à Paisagem Urbana,
órgão da prefeitura. "Até nós estamos
apavorados com o crescimento desgo-
vernado desse tipo de poluição." Em
vez de se apavorar, melhor seria se, com
um mínimo de coragem, a prefeitura
fizesse o que lhe compete: limpar a
cidade de toda essa imundície comercial
que conspurca a paisagem urbana.

JANETE LEÃO FERRAZ

fotos", diz o arquiteto José Eduardo
Tibiriçá, vice-presidente da Associação
Brasileira dos Escritórios de Arquitetu-
ra, Asbea, que junto com o Instituto dos
Arquitetos do Brasil e a Sociedade Ami-
gos do Museu da Casa Brasileira orga-
niza uma exposição das fotos entre os

\-\\1
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Como é que alguém em sã cows- '-
ciência, escolhe uma profissão que
não tem hora, nem domingo, nem
feriado?

Como é que alguém sai de casa,
no meio da noite, às vezes para
socorrer uma pessoa da qual nun-
ca ouviu falar?

Como é que alguém troca o café
da manhã com os filhos pela visi-
ta a doentes em um hospital?

Como é que alguém se dispõe a
deixar urna ceia de Natal com a
família para ir fazer um parto?

ia do Médico Só pode ser alguém que nasceu
para ser médico um dos poulk
profissionais da era moderna que
ainda faz da sua vida uma missão
humanitária.

Hospital Santa Paula
Av. Santo Amaro, 2 468 - Vila Olimpia 3,0 Paulo, SP CEP 04556-100

Fone: (011) 3040.8000 - Fax: (011) 3040.8017 - http://www  sanlapaula.com.br



, dos últimos casarões da Avenida Paulista: sem outdoors e luminosos, ficaria tudo muito melhor

elt'
n e	 19f--74-

Avenida Tirad entes, na realidade e no computador: painéis gigantes e sobreposições estreitam o horizonte

Avenida 23 de Maio, sentido Congonhas: mudança radical se saíssem os anúncios que enfeiam a paisagem

VEJA SP, 22 DE OUTUBRO, 1997 9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 17 

la)do processo n° /001 10 - -L97 AUTina

Ao SEnhor Assessor CHefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 24-10-97

Lei 8.730/78

át Com. de Cond. e Justiça

LUIZ AREII,:sVALUO

Au. Tecn. L	 - A. T. M.

uai=	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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DA COMISSO DE CON8TITUI050
E JUSXDRE O PROJETO DE LEI N2 1001/97.

e

•

Projeto de lei, de autoria da Nobre ' Vereadora Maria
Helena, visa suspender por 180 dias a concessão de
licenças para cartazes de publicidade no Município.
A proposta não pode prosperar, como veremos. A concessão
de licenças para andncios no Município de São Paulo está
disciplinada atualmente pela Lei n2 12.115, de 28 de
junho de 1996, que disp3e sobre andncios para paisagem do
Município, e fixa normas para veiculação desses andncios.
A Lei n2 12.115/96,	 arts. 31 e 34, .§ 12 contituiu a
concessão do Alvará de Aprova4o em Ato Vinculado, isto

dependente de lei. Em outras palavras, uma ves.,
apresentados os documentos exigidos pela lei, o cidadão
tem direito ao Alvará, que não lhe pode ser negado, ~smo
por tempo limitado, pela Administração Pdblica, que nesse
caso está sujeita ao princípio da legalidade. Al*_Sm disso,
o projeto atribui função a uma secretaria municipais- o
que só pode ser feito por projeto de lei de iniciativa do
Prefeito, nos termos do art. 69, XVI, da .Lei Orgânica do
Município_	 • 
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CÁMARA . MUNICIPAL DE SÃO 'PA

ASSESSORIA TÉCNICA- DA" • MÉSÁ A. :71•
.Momo No. 211 / 98

• À • nobre Ver. MARIA HELENA

São Paulo,  04  de  novembro •  de 19 9

,;
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RECEBIDO NA H1 T: A ;•
•Str:

VertIora MARIA HELENA
"tfttnara Municipal da Site Paulo
Viaduto Jaoarel n,a pt-ffidee
OI5FOO-000 - SP.

o

o P L  —1001/ 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legisl. Chefe Subst
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Oficial Legislativa



Folha c.° 	  do proc.

n.°1- A...-100, 	 de, 19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA.c6AaluilL:06 ti v.

e,xmo. „Senhor presidente de Câmara Injunieipal de ,São _poeto.

Zecurso
— Rte

199S11 _015 •

• Acaba de- receber informe da Assessoria Técnica__ da
MESA, dando-me conta de que o Q.15-7O-rettide Lei n° 1001/97, de minha autoria, recebeu
parecer peia :ILEGALIDADE exarado pela D. Comissõ'o de Constituiçõ'o e Justiça.

0_ projeta cie_ lei em tela, que_ trata_ cta_ suspensão_ por 180
dias da concessão de licenças para cartazes de publicidade no Município, foi fulminado
pelo Parecer n° 1532/98 da citada Comissão, conforme publicação na Imprensa Oficial,
edição do último dia 30 de outubro.

Ao mesmo tempo em que é_ ladnico, a pronunciamentada
D. Comiss'do de Constituição e Justiça é vazio de argumentação. Das leis que regulam a
concessão de licença para anúncios de publicidade a -autora tinha pleno conhecimento, até
por que, na elaboração da propositura, deteve-se no exame de todas as- posturas-relatimas
aa assunta_ 56 para_ a indicaçaa* rleçça legislação, a_ Comissão desti na_ metade_ &Areai do
parecer.

Nas_ poucas_ li nhas_ que_ se_ seguem , vo lta_a_ repisar o_ ábvi5: é
• absolutamente" óbvio que, dentro da normalidade e munido de todos os documentos

prescritos pela postura municipal, qualquer um pode obter da Municipalidade permissão
para a exibição pública de anúncios de publicidade.

Porém, na que_ tange-a_ esse_ assunto, a que- se- ver if ica1 na
Ciclade é uma verdadeira balbúrdia, evidente até para o mais desavisado observador. Nem
as repartições específicas a que está-afeta a matéria tem condições de afirmar quantos
anúncios de-publicidade "clandestinos" enfeiant a paisagem urbana.

E não_ é_ a_ autora_ quem_ afirmo_ tal_ coisa_ Na exposiçao  de
motivos que acompanha o projeto há uma declaração transcrita "in verbis" expedida por
iintegrante da Comisso de Proteção da Paisagem Urbana, órgão da Prefeitura:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUÉ01 'ativo

•

•

"Até_nás_estcunas_apavorados  com acrescimento desgayer-
nado desse tipo de poluiçao".

Se há, -portanto, um desgoverno patente nessa atividade,
há que:

a - suspender a_concessaa" dnovo inmnrins 

b - verificar a legalidade dos anúncios existentes,
para, ao depois, voltar a normalidade que o parecer apregoa, mas que, decididamente, nao
existe.

Com este_ arrazoas:to_ e_ nos_ termos. 	 formulo
veementeFecurSó contra as conclusaes do parecer.

Saa.Paula, Qcte-navembra rie 1998.

ria-.5flena

Vereadora
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM junta:13( nesta data documento(s) rubricado(s)
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Adelina Cieone
Assistente P. ~,-rentar

Rey.isrir , -	 ,e)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05/ C2/1/Cf

RENO IT/WIIELTAAN
Assessor TeWgislat. Chefe
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